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Recurso Especial Cível nº 0058349-54.2024.8.19.0000 

Recorrente: UNIMED DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – FEDERAÇÃO 

ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS 

Recorrida: CECÍLIA NUNES PIRES REP/P/S/MÃE QUELEN DAIANE NUNES DE 

NUNES 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 59/72, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto em face de acórdão 

da 18ª Câmara de Direito Privado, assim ementado:  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DO 

CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE 

INDEFERIU A EXECUÇÃO DA MULTA POR 

ATRASO NA INTERNAÇÃO DA AUTORA. Hipótese 

na qual restou incontroverso que a decisão concessiva da 

tutela de urgência, a qual não foi impugnada pela ré, com 

vistas à internação imediata da autora --, infante, à época, 

com quatro anos de idade, para tratamento venoso de saúde, 

sob o risco de desenvolver sequelas, tais como a surdez, 

destruição de osso, ou mesmo, sepse --, sob pena de multa 

horária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), restou 

descumprida por quinze horas. Multa em execução que, 

contudo, se afigura exorbitante e, em atenção ao princípio 

que veda o enriquecimento sem causa, art. 884 do Código 

Civil, deve ser reduzida a R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 

por se revelar prudente e razoável, consoante dispõe o art. 

537, §1º, I do CPC. RECURSO CONHECIDO E 

PARCIALMENTE PROVIDO, nos termos do voto da 

Desembargadora Relatora. 

 

Em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos artigos 537, §1º, 

I do CPC e 884 do CC. Defende que houve prequestionamento indicando violação ao 

artigo 1.022, II do CPC. Sustenta que não há que se falar em qualquer descumprimento 
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da tutela, haja vista que os procedimentos foram autorizados em menos de 24 horas, 

frisando que a recorrida reconheceu expressamente o seu cumprimento, não havendo 

sequer prazo para postular eventual descumprimento.  

 

Afirma que a conduta da recorrida colide com os princípios da probidade 

e da boa-fé, nos aspectos material e processual, ao olvidar a obrigação principal e 

postular, incessantemente, a percepção da multa cominatória que, no caso em apreço, 

possui o condão de ensejar enriquecimento sem causa. Ressalta que, em julgamento de 

caso análogo, o STJ reformou a aplicação da multa cominatória em face da inexistência 

de fixação de prazo razoável para o cumprimento da obrigação de fazer. Defende a 

exclusão da multa ou a sua redução. 

 

Contrarrazões fls.97/104. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

O recurso especial não merece ser admitido em relação à alegação de 

violação ao artigo 1.022, II do CPC.  

  

A alegação, de forma genérica, de violação à referida norma, sem a 

especificação precisa do ponto omisso, se traduz em deficiência de fundamentação 

recursal, obstando a admissão do recurso especial pela incidência, por analogia, da 

Súmula n. 284 do STF.  

  

Nesse sentido:  

  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO 

PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 

IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA RÉ. 1. Não se conhece 

da alegada violação aos artigos 489 e 1.022, do CPC, quando 

a causa de pedir recursal se mostra genérica, sem a indicação 

precisa dos pontos considerados omissos, contraditórios, 

obscuros ou que não receberam a devida fundamentação, 

sendo aplicável a Súmula 284 do STF. (...) (AgInt no 

AREsp n. 2.222.068/BA, relator Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)  
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O recurso também não deve ser admitido, eis que não se verifica o 

necessário e indispensável prequestionamento, pressuposto de admissibilidade que 

deve ser observado ainda que se trate de matéria de ordem pública. A esse respeito:  

  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. USO 

INDEVIDO DE IMAGEM. TERMO INICIAL DA 

PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 211/STJ. (...) 1. Segundo o entendimento 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, mesmo as 

questões de ordem pública, como a prescrição, estão sujeitas 

ao cumprimento do requisito do prequestionamento. (...) 

(AgInt no AREsp n. 2.333.934/SP, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, 

DJe de 23/8/2023.)  

  

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, é possível 

verificar que não houve análise pelo Colegiado dos pontos aventados no recurso 

especial, tendo em vista que houve provimento do agravo de instrumento interposto 

pela ora recorrida.  

O acórdão deu parcial provimento ao recurso da recorrida e determinou 

o prosseguimento da execução da astreinte, apenas determinando a redução do valor 

para R$ 15.000,00 (quinze mil reais).   

O recorrente, por sua vez, não opôs embargos de declaração.  

  

Oportuno consignar que "O entendimento majoritário do Supremo Tribunal 

Federal e o Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, no âmbito dos recursos 

excepcionais, é indispensável o prequestionamento explícito ou implícito da questão objeto do 

recurso extraordinário ou especial" (AgInt no REsp 1765907/RS, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/06/2019).  

  

A circunstância acima referida atrai a incidência da Súmula nº 211 do 

Superior Tribunal de Justiça e, por analogia, das Súmulas nº 282 e 356 do Supremo 

Tribunal Federal. A propósito:  
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

V. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor 

sobre o arts. 292, VI e §§ 1° e 2°, 332, 355, 356 e 926, do 

CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em vício formal 

intransponível, qual seja, o da ausência de 

prequestionamento - requisito viabilizador da abertura 

desta instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 

do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 

a questão federal suscitada"), na espécie. VI. Para que se 

configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 

devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas 

razões recursais. É necessário que a causa tenha sido 

decidida à luz da legislação federal indicada, bem 

como seja exercido juízo de valor sobre os 

dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles 

vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, 

ao caso concreto. VII. "O simples fato de o Tribunal 'a 

quo' ter declarado como prequestionados os dispositivos, a 

fim de viabilizar o acesso à instância superior, não é 

suficiente para a admissão do recurso. Isso porque, para que 

se tenha por atendido o requisito do prequestionamento, não 

basta que a Corte de origem dê por prequestionado o 

dispositivo, é indispensável também a emissão de juízo de 

valor sobre a matéria' (STJ, AgRg no REsp 1.344.881/RS, 

Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

de 08/02/2013). Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no 

AREsp 516.664/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe de 23/10/2020). VIII. Na forma da 

jurisprudência do STJ, "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 

recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 

indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 

possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 

inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 

ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" 

(STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, DJe de 10/04/2017). IX. Consoante se 
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depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu juízo 

de valor sobre os arts. 292, VI e §§ 1° e 2°, 332, 355, 356 e 

926, do CPC/2015, invocados na petição do Recurso 

Especial, nem a parte ora agravante opôs os cabíveis 

Embargos de Declaração, nem suscitou, perante o Tribunal 

de origem, qualquer nulidade do acórdão recorrido, por 

suposta ausência da devida fundamentação do julgado, não 

se alegando, no Especial, ademais, violação ao art. 1.022 do 

CPC/2015, razão pela qual impossível aplicar-se, no caso, o 

art. 1.025 do CPC vigente. X. Agravo interno conhecido em 

parte e, nessa extensão, improvido. (AgInt no AREsp n. 

2.117.761/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 

1/12/2022.)  

  

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SENTENÇA 

ANULADA. DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS 

AUTOS AO JUÍZO DA EXECUÇÃO PARA ANÁLISE 

DE TODAS AS ALEGAÇÕES. ALEGAÇÃO DE 

PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA AINDA NÃO 

ANALISADA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 

INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA DOS ENUNCIADOS 

N. 282 E 356 DA SÚMULA DO STF. (...) V - Esta Corte 

somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da 

matéria alegadamente violada, não é possível o 

conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o 

enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 

enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF. VI - Agravo 

em recurso especial conhecido. Recurso especial não 

conhecido. Recurso especial adesivo prejudicado. (AREsp n. 

1.936.126/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 10/2/2023.)  
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Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base 

nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Veja-se o que consta da fundamentação do acórdão recorrido: 

 

“(...) Quanto ao montante alcançado pela multa imposta, 

sabe-se que as astreintes são o principal meio de coerção de 

que dispõe o Poder Judiciário para obrigar o devedor a 

cumprir obrigação judicial, no prazo determinado, em 

ordem a garantir a eficácia de suas decisões, daí porque são 

fixadas em caráter preventivo, haja vista sua incidência 

apenas diante do descumprimento.  

  

Na hipótese, a coima devida pelo recorrido chegou ao 

patamar de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), 

extremamente excessivo, em ordem a representar 

enriquecimento sem causa, vedado pelo art. 884 do Código 

Civil.  

  

Assim, observada a relação de compatibilidade e adequação, 

a multa já vencida deve ser limitada a R$ 15.000,00 (quinze 

mil reais), considerado R$ 1.000,00/hora, por se revelar 

prudente, razoável, compatível com a obrigação imposta, 

consoante dispõe o art. 537, §1º, I do CPC.” 

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 
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o recurso especial, face ao óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido:  

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FIXAÇÃO 

DE ASTREINTES. VALOR QUE SE REVELA 

RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. REVISÃO. 

PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O 

REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO. (...) 2. A alteração das 

conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 

acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o 

óbice da Súmula nº 7 do STJ. 3. Não sendo a linha 

argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 

inadequação dos fundamentos invocados pela decisão 

agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o 

conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 

integralmente mantido em seus próprios termos. 4. Agravo 

interno não provido”. (AgInt no AREsp n. 1.977.495/MG, 

relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 

em 20/6/2022, DJe de 22/6/2022) 

 

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESIGNAÇÃO 

DE DEFENSOR PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE 

IMPOSIÇÃO DE ASTREINTES CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. PRETENSÃO DE REDUÇÃO 

DO VALOR FIXADO. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. (...) IV. No que concerne ao valor arbitrado 

a título de astreintes, a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que 

somente pode ser ele revisto excepcionalmente, quando 
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irrisório ou exorbitante, sob pena de ofensa ao disposto na 

Súmula 7 desta Corte, o que não ocorre, na espécie, eis que, 

tendo em vista as especificidades da causa, foi ela fixada em 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por dia. Precedentes do STJ. 

V. Agravo interno improvido”. (AgInt no AREsp n. 

1.989.491/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022) 

 

Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais.  

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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